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CAPÍTULO XXIII

Resolução de diferendos

Base LXXXVIII

Processo de arbitragem

1 — Os eventuais conflitos que possam surgir entre
as Partes em matéria de aplicação, interpretação ou inte-
gração das regras por que se rege a Concessão serão
resolvidos por arbitragem.

2 — A submissão de qualquer questão a arbitragem
não exonera as Partes do pontual e atempado cumpri-
mento das disposições do Contrato de Concessão e das
determinações do Concedente que no seu âmbito lhe
sejam comunicadas, nem permite qualquer interrupção
do desenvolvimento das actividades integradas na Con-
cessão, que deverão continuar a processar-se nos termos
em vigor à data de submissão da questão até que uma
decisão final seja obtida relativamente à matéria em
causa.

3 — O disposto no número anterior relativamente ao
cumprimento de determinações do Concedente pela
Concessionária aplicar-se-á também a determinações
consequentes sobre a mesma matéria, mesmo que emi-
tidas após a data de submissão de uma questão a arbi-
tragem, desde que a primeira dessas determinações con-
sequentes tenha sido comunicada à Concessionária ante-
riormente àquela data.

4 — A Concessionária obriga-se a dar imediato
conhecimento ao Concedente da ocorrência de qualquer
diferendo ou litígio com as contrapartes dos Contratos
do Projecto e a prestar-lhe toda a informação relevante
relativa à evolução dos mesmos.

Base LXXXIX

Tribunal arbitral

1 — O tribunal arbitral será composto por três mem-
bros, um nomeado por cada Parte e o terceiro escolhido
de comum acordo pelos árbitros que as Partes tiverem
designado.

2 — A Parte que decida submeter determinado dife-
rendo ao tribunal arbitral apresentará os seus funda-
mentos para a referida submissão e designará de ime-
diato o árbitro da sua nomeação, no requerimento de
constituição do tribunal arbitral que dirija à outra Parte
através de carta registada com aviso de recepção,
devendo esta, no prazo de 20 dias úteis a contar da
recepção daquele requerimento, designar o árbitro de
sua nomeação e deduzir a sua defesa. O tribunal arbitral
terá competência para fixar o objecto do litígio em causa.

3 — Ambos os árbitros designados nos termos do
número anterior da presente base designarão o terceiro
árbitro do tribunal no prazo de 10 dias úteis a contar
da designação do segundo árbitro do tribunal, cabendo
ao presidente do Tribunal da Relação de Lisboa, que
também nomeará o representante de qualquer das par-
tes, caso estas o não tenham feito, esta designação, caso
a mesma não ocorra dentro deste prazo.

4 — O tribunal arbitral considera-se constituído na
data em que o terceiro árbitro aceitar a sua nomeação
e o comunicar a ambas as Partes.

5 — O tribunal arbitral poderá ser assistido pelos peri-
tos técnicos e consultores que considere conveniente
designar.

6 — O tribunal arbitral, salvo acordo em contrário
das Partes, julgará segundo o direito constituído e das
suas decisões não cabe recurso.

7 — As decisões do tribunal arbitral deverão ser pro-
feridas no prazo máximo de seis meses a contar da data
de constituição do tribunal determinada nos termos da
presente base, configurarão a decisão final de arbitra-
gem relativamente às matérias em causa e incluirão a
fixação das custas do processo e a forma da sua repar-
tição pelas Partes.

8 — O tribunal arbitral terá sede em Lisboa em local
da sua escolha e utilizará a língua portuguesa.

9 — A arbitragem decorrerá em Lisboa, funcionando
o tribunal de acordo com as regras fixadas no Contrato
de Concessão, com as regras estabelecidas pelo próprio
tribunal arbitral e ainda, subsidiariamente, pelo disposto
na Lei n.o 31/86, de 29 de Agosto.

Decreto-Lei n.o 323-H/2000

de 19 de Dezembro

A introdução da alta velocidade ferroviária em Por-
tugal apresenta-se como um importante factor de desen-
volvimento do País, constituindo, inclusivamente, uma
componente essencial da estratégia delineada no Plano
Nacional de Desenvolvimento Económico e Social, a
nível dos transportes e acessibilidades.

A rede de alta velocidade pode considerar-se um novo
meio de transporte, competindo directamente com o
transporte individual rodoviário e com o transporte
aéreo de curta distância, diferenciando-se assim da rede
ferroviária tradicional, cujo importante ciclo de inves-
timento de modernização/renovação, claramente impul-
sionado durante a legislatura anterior, será completado
nas suas traves mestras durante a vigência do QCA III
(2000-2006).

A concretização da rede ferroviária de alta velocidade
vai possibilitar a melhoria das ligações internas e com
a Europa, particularmente com Espanha, o que traduz,
neste último caso, uma clara rotura com a situação veri-
ficada desde há décadas, em que a taxa de penetração
do modo ferroviário no universo das deslocações tem
vindo a decrescer acentuadamente, podendo conside-
rar-se residual.

Em 1999, foi criado um grupo de trabalho com o
objectivo de definir a estratégia relativa à introdução
da alta velocidade ferroviária no País, tendo presente,
como factor de enquadramento próximo, a existência
de uma nova fase de desenvolvimento da rede de alta
velocidade espanhola, que contempla a ligação a França,
permitindo assim, a Portugal, a interconexão com o res-
pectivo sistema ferroviário europeu.

O conteúdo dos dois relatórios apresentados pelo
grupo de trabalho, em Agosto de 1999 e Janeiro de
2000, confirmam os pressupostos preliminares que sus-
tentavam a aposta inicial na alta velocidade e estabe-
lecem as especificações consideradas indissociáveis ao
posterior desenvolvimento do processo, e que se tra-
duzem na adopção de uma rede de bitola europeia,
com electrificação em corrente alterna de 25 000 V e
350 km/h como velocidade standard de projecto, des-
tinada, em exclusivo, ao transporte de passageiros e na
garantia de que as ligações entre Lisboa e Porto e entre
Lisboa e Madrid e Porto e Madrid se farão respec-
tivamente em menos de uma hora e trinta minutos e
em menos de três horas.
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Como contributo fundamental para o êxito da estra-
tégia desenvolvida e considerado o interesse comum da
ligação ferroviária de alta velocidade entre Portugal e
Espanha, foi tomada a decisão política, em Janeiro de
2000, na Cimeira Luso-Espanhola de Salamanca, de
criar um grupo de trabalho comum, com a função espe-
cífica de levar a cabo todos os estudos de apoio à con-
cretização desse objectivo.

Entende o Governo que o desenvolvimento dos estu-
dos e informações já produzidas e recolhidas, assim
como a sua coordenação, e a feitura ou adjudicação
de novos estudos de ordem técnica, ambiental, finan-
ceira e jurídico-legal, em termos céleres, deverão ser
cometidos a uma entidade de natureza empresarial, a
exemplo da solução adoptada para a fase de planea-
mento e de coordenação de estudos em outros grandes
empreendimentos infra-estruturais, caso da criação da
sociedade NAER, pelo Decreto-Lei n.o 109/98, de 24
de Abril, para a construção de um novo aeroporto no
território de Portugal continental.

Dado o objecto desta entidade e a finalidade da sua
constituição, entendeu o Governo que a mesma deveria
revestir a forma de sociedade anónima de capitais exclu-
sivamente públicos, na qual concorrem, no momento
da sua formação, como accionistas, apenas o Estado
e a REFER, E. P.

A empresa ora criada segue nos seus estatutos, essen-
cialmente, as disposições gerais da lei comercial por-
tuguesa, sendo, como é compreensível, a posição do
Estado como accionista alvo de um regime mais espe-
cificado; por outro lado, optou-se pela inserção de um
órgão atípico — o conselho consultivo —, o qual, como
resulta da sua designação, terá como função o acom-
panhamento, através de recomendações e pareceres, da
actividade do órgão executivo da sociedade e será, espe-
ra-se, representativo das posições das várias entidades
públicas e agentes envolvidos na realização futura da
rede ferroviária de alta velocidade.

A nova sociedade poderá participar em outras socie-
dades ou empresas de objecto similar, sendo especial-
mente prevista — e desejada — a participação em agru-
pamentos complementares de empresas e em agrupa-
mentos europeus de interesse económico que congre-
guem empresas ou entidades de outros países da União
Europeia, sobretudo de Espanha, com idênticos objec-
tivos, de forma que as futuras opções e decisões políticas
e técnicas, para a concretização da rede, permitam afir-
mar uma rede ferroviária transeuropeia de alta velo-
cidade eficiente, segura e sustentável, quer em termos
socio-económicos, quer em termos ambientais.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Criação da RAVE

1 — É constituída a sociedade RAVE — Rede Fer-
roviária de Alta Velocidade, S. A., abreviadamente
designada por RAVE, S. A.

2 — A sociedade tem por objecto o desenvolvimento
e coordenação dos trabalhos e estudos necessários para
a formação das decisões de planeamento e construção,
financiamento, fornecimento e exploração de uma rede

ferroviária de alta velocidade a instalar em Portugal con-
tinental e da sua ligação com a rede espanhola de igual
natureza.

3 — A RAVE, S. A., insere-se no sector empresarial
do Estado e das empresas públicas e rege-se pela lei
comercial, pelo presente diploma e pelos seus estatutos.

Artigo 2.o

Capital social

1 — O capital social da RAVE, S. A., é de
2 500 000 euros, integralmente subscritos e realizados
em dinheiro pelo Estado e pela Rede Ferroviária Nacio-
nal — REFER, E. P., adiante designada apenas por
REFER, E. P.

2 — As acções representativas do capital realizado
pelo Estado são de 60% do capital social e as acções
representativas do capital realizado pela REFER, E. P,
são de 40%.

Artigo 3.o

Acções

1 — As acções representativas do capital subscritas
pelo Estado são detidas pela Direcção-Geral do
Tesouro.

2 — Os direitos do Estado como accionista são exer-
cidos através de representante designado por despacho
dos Ministros do Equipamento Social e das Finanças.

Artigo 4.o

Estatutos da RAVE, S. A.

1 — São aprovados os estatutos da RAVE, S. A., que
constam de documento anexo ao presente diploma, do
qual fazem parte integrante.

2 — A constituição da RAVE, S. A., e a aprovação
dos seus estatutos consideram-se realizadas com a publi-
cação do presente diploma, sendo por isso os seus accio-
nistas dispensados da celebração ou realização de
demais actos ou escrituras para essa constituição,
devendo no entanto a constituição da sociedade ser
sujeita a registo, no prazo de 60 dias a contar dessa
publicação, e bastando, para a instrução desse registo,
a junção da mesma publicação.

3 — O registo de constituição da RAVE, S. A., fica
isento de taxas e emolumentos junto da conservatória
do registo comercial e do Registo Nacional de Pessoas
Colectivas.

Artigo 5.o

Órgãos

São órgãos da RAVE, S. A., a assembleia geral, o
conselho de administração e o fiscal único, com as com-
petências fixadas na lei e nos estatutos.

Artigo 6.o

Conselho consultivo

A RAVE, S. A., tem um conselho consultivo, cuja
função é fornecer pareceres e recomendações ao con-
selho de administração, numa base permanente, sem
cariz vinculativo.
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Artigo 7.o

Informações especiais

1 — Sem prejuízo do disposto na lei quanto à pres-
tação de informações aos accionistas, o conselho de
administração deve apresentar aos Ministros do Equi-
pamento Social e das Finanças:

a) O relatório de gestão e as contas do exercício,
pelo menos 30 dias antes da assembleia geral
anual;

b) Relatórios semestrais de actividade descrevendo
os actos de gestão relevantes efectuados nesse
período, pelo menos dentro dos 30 dias após
o semestre a que respeitam;

c) Orçamentos anuais da sociedade, pelo menos
ate 15 de Dezembro do ano anterior a que
respeitam;

d) Cópia dos pareceres e recomendações produ-
zidos pelo conselho consultivo.

2 — O fiscal único envia semestralmente aos ministros
referidos no número anterior um relatório sucinto em
que se referem os controlos efectuados, bem como, se
for caso disso, as anomalias detectadas e os principais
desvios em relação ao orçamento aprovado.

Artigo 8.o

Direitos especiais do accionista Estado

1 — São nulas e de nenhum efeito as deliberações
tomadas contra o voto expresso do accionista Estado
nos casos de eleição do conselho de administração, emis-
são de obrigações ou outros valores mobiliários, dis-
solução, limitação ou supressão dos direitos especiais
dos accionistas, alteração dos estatutos, ou outras para
as quais o contrato de sociedade ou a lei geral exija
maioria qualificada.

2 — A assembleia geral só pode aumentar o capital
social, seja por subscrição apenas dos actuais accionistas,
seja por entrada de novos accionistas, com a anuência
do accionista Estado.

3 — A assembleia geral não pode funcionar em pri-
meira convocatória sem que esteja presente o repre-
sentante do accionista Estado.

4 — Salvo no que respeita às situações previstas nos
números precedentes, as alterações aos estatutos da
RAVE, S. A., realizam-se, e no demais, nos termos da
lei comercial.

Artigo 9.o

Mobilidade

1 — Podem ser autorizados a exercer funções na
RAVE, S. A., em regime de requisição ou de comissão
de serviço, nos termos da lei geral, funcionários e agentes
do Estado, dos institutos públicos, das autarquias locais,
bem como trabalhadores da REFER, E. P., e de outras
empresas públicas e de capitais exclusiva ou maiorita-
riamente públicos, por via directa ou indirecta, os quais
conservarão todos os direitos e regalias inerentes ao
seu quadro de origem.

2 — Aos trabalhadores da REFER, E. P., que sejam
integrados nos quadros da RAVE, S. A., são assegurados
os direitos adquiridos na empresa de origem.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 9
de Novembro de 2000. — Jorge Paulo Sacadura Almeida
Coelho — Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho — Joa-
quim Augusto Nunes Pina Moura — António Luís Santos
Costa — Elisa Maria da Costa Guimarães Ferreira — José
Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Promulgado em 18 de Dezembro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 18 de Dezembro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ANEXO

Estatutos da RAVE — Rede Ferroviária de Alta Velocidade, S. A.

CAPÍTULO I

Forma, denominação, sede, duração e objecto

Artigo 1.o

Forma, denominação, sede e duração

1 — A sociedade tem a forma de sociedade anónima,
adopta a designação de RAVE — Rede Ferroviária de
Alta Velocidade, S. A., e rege-se pelos presentes esta-
tutos e pela legislação aplicável.

2 — A sede social situa-se em Lisboa, Avenida de
Gago Coutinho, 26, freguesia do Alto do Pina, podendo
ser deslocada para qualquer outro local dentro do
mesmo concelho ou para concelho limítrofe, por deli-
beração do conselho de administração.

3 — A sociedade constitui-se por tempo indetermi-
nado.

Artigo 2.o

Objecto

1 — A sociedade tem por objecto o desenvolvimento
e coordenação dos trabalhos e estudos necessários para
a formação das decisões de planeamento e construção,
financiamento, fornecimento e exploração de uma rede
ferroviária de alta velocidade a instalar em Portugal con-
tinental, e da sua ligação com a rede espanhola de igual
natureza.

2 — A sociedade pode, nos termos e com os limites
da lei, por deliberação do conselho de administração,
participar em agrupamentos complementares de empre-
sas, agrupamentos europeus de interesse económico e
noutras sociedades, incluindo sociedades reguladas por
leis especiais, cujo objecto se situe no âmbito ferroviário.

3 — Por deliberação da assembleia geral, poderá ser
autorizada a participação da sociedade em sociedades
de objectos similares dos referidos no número anterior.
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CAPÍTULO II

Capital social, acções e obrigações

Artigo 3.o

Capital social

O capital social é de 2 500 000 euros e encontra-se
integralmente subscrito e realizado em dinheiro.

Artigo 4.o

Acções

1 — As acções da sociedade têm o valor nominal de
100 euros cada uma e podem ser tituladas ou revestir
a forma escritural, conforme for deliberado pelo con-
selho de administração.

2 — Se as acções forem tituladas, haverá títulos de
1, 10, 100, 1000, 10 000, 50 000 ou de 100 000 acções.

3 — A sociedade tem, para além das acções ordiná-
rias, acções de categoria A, que serão detidas exclu-
sivamente pelo Estado e gozam dos privilégios consa-
grados no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 323-H/2000, de
19 de Dezembro.

4 — Os privilégios referidos no número anterior cons-
tituem, para todos os efeitos, designadamente os do
artigo 24.o do Código das Sociedades Comerciais, direi-
tos especiais atribuídos à respectiva categoria de acções.

5 — As acções são sempre nominativas.

Artigo 5.o

Direito de preferência

1 — Os accionistas têm direito de preferência na alie-
nação, a título oneroso ou gratuito, de acções da
sociedade.

2 — Para efeitos do número anterior, o accionista que
pretenda alienar, no todo ou em parte, as suas acções,
deverá comunicar ao conselho de administração, por
carta registada com aviso de recepção, a sua intenção,
indicando o objecto de alienação, o preço, as condições
de pagamento e os restantes elementos essenciais do
negócio.

3 — Recebida a comunicação do alienante, o con-
selho de administração avisará, por carta registada com
aviso de recepção, os restantes accionistas de que podem
exercer o respectivo direito de preferência no prazo de
30 dias.

4 — O alienante e os preferentes são notificados pelo
conselho de administração para comparecerem na sede
social, em data certa, a fim de, uma vez provados os
seus direitos, as acções a alienar serem transmitidas por
acordo entre os preferentes ou através de prévia lici-
tação, caso se não verifique tal acordo.

Artigo 6.o

Obrigações e outros valores mobiliários

1 — A sociedade pode emitir obrigações e outros
valores mobiliários em qualquer modalidade e forma
legalmente admissíveis.

2 — A emissão de obrigações ou outros valores mobi-
liários, poderá ser realizada pelo conselho de adminis-

tração, que fixará as respectivas condições, quando o
respectivo montante não exceder o valor anualmente
fixado para o efeito por deliberação da assembleia geral.

Artigo 7.o

Acções e obrigações próprias

A sociedade poderá adquirir acções e obrigações pró-
prias e fazer sobre elas as operações que entender con-
venientes, nos termos permitidos por lei.

CAPÍTULO III

Órgãos da sociedade

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 8.o

Órgãos da sociedade

1 — São órgãos da sociedade:

a) A assembleia geral;
b) O conselho de administração;
c) O fiscal único.

2 — Quando os presentes estatutos se referem a cor-
pos sociais, consideram-se abrangidos a mesa da assem-
bleia geral, o conselho de administração e o fiscal único.

Artigo 9.o

Mandato dos membros dos corpos sociais

1 — O mandato dos membros dos corpos sociais é
de três anos, renovável, contando-se como completo o
ano civil em que foram eleitos.

2 — Terminado o mandato para que foram eleitos,
os membros dos corpos sociais mantêm-se em funções
até à realização de novas eleições.

3 — As remunerações dos membros dos corpos
sociais são fixadas pela assembleia geral ou por comissão
por aquela designada.

SECÇÃO II

Assembleia geral

Artigo 10.o

Participação e direito a voto

1 — A assembleia geral é formada pelos accionistas
com direito a voto.

2 — A cada 100 acções corresponde um voto na
assembleia geral.

3 — A assembleia geral é convocada por carta regis-
tada dirigida a todos os accionistas.

Artigo 11.o

Mesa da assembleia geral

A mesa da assembleia geral é composta por um pre-
sidente e um secretário, podendo ainda ser eleitos um
vice-presidente e um vice-secretário.
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SECÇÃO III

Conselho de administração

Artigo 12.o

Composição

1 — O conselho de administração é eleito pela assem-
bleia geral e composto por um presidente e por dois
ou quatro vogais.

2 — Nas suas faltas e impedimentos o presidente é
substituído pelo vogal por si designado para o efeito.

Artigo 13.o

Reuniões

1 — O conselho de administração reúne com a perio-
dicidade que determinar e sempre que for convocado
nos termos da lei.

2 — A convocatória para as reuniões do conselho de
administração feita pelo seu presidente pode ser verbal.

3 — O presidente do conselho de administração tem
voto de qualidade.

Artigo 14.o

Vinculação da sociedade

1 — A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura conjunta de dois membros do
conselho de administração;

b) Pela assinatura de um membro do conselho de
administração dentro dos limites da delegação
de poderes conferida pelo conselho;

c) Pela assinatura de procuradores no âmbito e
com os limites e condições definidos nas cor-
respondentes procurações.

2 — Em assuntos de mero expediente bastará a assi-
natura de um administrador.

SECÇÃO IV

Fiscal único

Artigo 15.o

Fiscal único

O fiscal único e o respectivo suplente serão eleitos
pela assembleia geral e exercem as suas funções nos
termos previstos na lei.

CAPÍTULO IV

Conselho consultivo

Artigo 16.o

Conselho consultivo

A sociedade dispõe de um conselho consultivo, cuja
função consiste em fornecer pareceres e recomendações
ao conselho de administração numa base permanente,
sem cariz vinculativo.

Artigo 17.o

Constituição

O conselho consultivo é composto pelo seu presi-
dente, a eleger em assembleia geral, pelo presidente
do conselho de administração da RAVE, S. A., e pelo
presidente do grupo de trabalho luso espanhol de alta
velocidade, bem como por representantes das entidades
ou organismos seguintes, a saber:

a) Um representante do Ministro do Equipamento
Social;

b) Um representante do Ministro das Finanças;
c) Um representante do Ministro do Planeamento;
d) Um representante do Ministro do Ambiente e

do Ordenamento do Território;
e) O presidente do conselho de administração do

Instituto Nacional do Transporte Ferroviário;
f) O director-geral de Transportes Terrestres;
g) O presidente do conselho de administração da

Rede Ferroviária Nacional — REFER, E. P.;
h) O presidente do conselho de gerência da

CP — Caminhos de Ferro Portugueses, E. P.;
i) A gestora da Intervenção Operacional de Trans-

portes;
j) Um representante do Laboratório Nacional de

Engenharia Civil.

Artigo 18.o

Competências do conselho consultivo

Compete ao conselho consultivo emitir parecer sobre
os assuntos que lhe forem submetidos pelo conselho
de administração, nomeadamente no que respeita:

a) Às opções técnicas e financeiras quanto a alta
velocidade;

b) Evolução dos estudos relativos à concretização
do projecto da rede de alta velocidade;

c) Proceder a articulação dos trabalhos desenvol-
vidos pela RAVE, S. A., e pelo grupo de tra-
balho luso-espanhol para a alta velocidade;

d) Emitir parecer relativo à articulação da rede
de alta velocidade e restante rede ferroviária;

e) Emitir parecer sobre o modelo empresarial da
rede de alta velocidade nas diferentes fases;

f) Compatibilização do projecto da rede de alta
velocidade com as grandes opções nacionais de
desenvolvimento sócio-económico no médio e
longo prazos, e designadamente em matéria de
ordenamento do território e de desenvolvi-
mento sustentável.

Artigo 19.o

Funcionamento

1 — As entidades ou organismos previstos no
artigo 17.o indicarão os respectivos representantes, no
prazo de 45 dias após a publicação destes estatutos,
através de meio escrito dirigido ao presidente do con-
selho consultivo ou, enquanto este não se encontrar
preenchido, por meio escrito dirigido ao presidente do
conselho de administração da RAVE, S. A.

2 — O mandato dos membros do conselho consultivo
é de três anos, renovável, contando-se como completo
o ano civil em que forem designados.
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3 — O conselho consultivo reunirá pelo menos uma
vez em cada trimestre, podendo comparecer às suas reu-
niões quaisquer membros dos corpos sociais, que para
o efeito serão convidados pelo presidente do conselho
consultivo.

4 — As reuniões do conselho consultivo terão lugar,
preferencialmente, na sede social, salvo quando tal seja
manifestamente inconveniente, caso em que reunirá em
local fixado pelo presidente; para preparação das reu-
niões e para instrução dos pareceres e recomendações,
o presidente do conselho consultivo poderá solicitar ao
conselho de administração os elementos referentes à
actividade da sociedade que julgue pertinentes.

5 — Os membros do conselho consultivo poderão ser
remunerados por senhas de presença, cujo valor será
fixado de acordo com o n.o 3 do artigo 9.o
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CAPÍTULO V

Disposições transitórias e finais

Artigo 20.o

Dissolução e liquidação

1 — A sociedade pode dissolver-se nos termos legais.
2 — A liquidação da sociedade rege-se pelas dispo-

sições da lei e pelas deliberações da assembleia geral.

Artigo 21.o

Caução

Os membros do conselho de administração e o fiscal
único são dispensados de prestar caução pelo exercício
dos seus cargos.


